
Legislação 

Código de ética 
(Resolução n° 16) 

RESOLUÇÃO N° 16, DE 9 DE SETEMBRO DE 1998 
(PUBLIÇADA NO DOU DE 25 .09.98) 

Disciplina e orienta o comportamento ético dos 
servidores do CADE. 

O Plenário do Conselho Administrativo de Defesa Econômica - 
CADE, no uso de suas atribuições legais, e tendo em vista o disposto no inciso 
XIX do art. 70  da Lei n° 8.884 de 11 de junho de 1994, resolve: 

CAPÍTULO 1 
DO ÂMBITO DE ABRANGÊNCIA 

Art. 1° As disposições do Código de Ética do Conselho Administrati-
vo de Defesa Econômica - CADE, aplicam-se a todos os seus servidores, as-
sim entendidos aqueles que, por força de qualquer ato jurídico, prestem ser-
viços de natureza permanente, temporária ou excepcional, ainda que sem re-
tribuição financeira. 

CAPÍTULO II 
DOS OBJETIVOS 

Art. 2° O Código de Ética deste Conselho tem por objetivo: 

1 - orientar e difundir os princípios éticos entre os seus servidores, 
ampliando a confiança da sociedade na integridade das atividades desenvolvi-
das pelo órgão; 

II - reforçar ambiente ético que estimule a permanência de servido-
res capacitados e experientes no quadro do CADE; 

III - aperfeiçoar o relacionamento com a coletividade e o respeito ao 
patrimônio público; 

IV - sensibilizar as pessoas fisicas e jurídicas interessadas a qualquer 
título, nas atividades do CADE, sobre a importância do respeito às regras de 
conduta ética, como forma de valorização da defesa da concorrência e de pro-
moção da livre iniciativa; 

V - reprimir, quando for o caso, as transgressões aos princípios éti-
cos fixados em Lei(s), Decreto(s) e neste Código de Ética; 
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VI - divulgar o Código de Ética Profissional do Servidor Público Ci-
vil do Poder Executivo Federal, estimulando e conscientjzando os servidores 
do CADE da necessidade de manutenção de um elevado padrão ético no cum-
primento da função pública. 

CAPÍTULO III 
DO COMPORTAMENTO E DAS 

ATIVIDADES DOS SERVIDORES 

Art. 30  O servidor do CADE, no cumprimento de seu dever funcional, 
deverá proceder de forma a merecer respeito, pautando-se por conduta funcio-
nal direcionada à coletividade e ao bom trato com os colegas de trabalho, servi-
dores de órgãos públicos da União, Estados e Municípios, representantes de 
instituições conveniadas, público, tanto externo quanto interno, e demais inte-
ressados nas atividades desenvolvidas por esta autarquia, a fim de consagrar 
padrões elevados de moralidade, transparência, legalidade, impessoalidade e 
publicidade, em observância aos princípios contidos na Constituição Federal 
de 1988, no Decreto n° 1.171/94, na Lei n° 8.884/94, no Regimento Interno 
deste Conselho e demais normas internas que norteiam os procedimentos em 
tramitação nesta Autarquia. 

§ 10 Nos termos do caput deste artigo, o servidor do CADE deverá 
nortear sua conduta funcional pela dignidade, cortesia, decoro, zelo, dedica-
ção, esforço, disciplina e boa-fé, desempenhando suas atribuições com eficiên-
cia, assiduidade, pontualidade, correção e a consciência de que é remunerado 
pela coletividade. 

§ 2° O servidor, em suas manifestações, tanto escritas como orais, de-
verá usar linguagem clara e direta, motivando suas indagações e respostas e co-
laborando, se possível, na identificação e solução das questões pertinentes ao 
trabalho desenvolvido nesta Autarquia. 

Art. 40  O servidor do CADE, no uso dos bens de que dispõe por razão 
de oficio, comportar-se-á de modo a poder sempre justificar ao público sua uti-
lização e preservação, no exercício de sua atividade profissional. 

CAPÍTULO IV 
DA IMPARCIALIDADE E PUBLICIDADE 

Art. 50  O servidor do CADE desempenhará suas atividades com im-
parcialidade e independência, abstendo-se de dar tratamento diferenciado a 
qualquer pessoa, independentemente de sua posição. 
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Art. 6° Toda e qualquer diligência que requeira deslocamento de ser-
vidor do CADE, em cumprimento de sua atividade funcional, deverá ser custe-
ada por meio de recursos do próprio órgão, além de registrada em relatório cir-

cunstanciado, garantindo-se sua transparência e imparcialidade. 

Parágrafo único. Comprovada a inexistência de recursos orçamentári-
os disponíveis para arcar com os custos de determinada diligência necessária 
ao desempenho de suas atividades, o Plenário poderá autorizar o custeio da di-
ligência por outras fontes de financiamento, declaradas expressamente no rela-
tório referido no caput. 

Art. 7° O servidor do CADE, quando convidado a participar, como 
palestrante ou não, de cursos, seminários e/ou congressos que envolvam, direta 
ou indiretamente, a discussão de matéria ligada à sua atividade profissional, 
deverá pautar sua conduta pela transparência e imparcialidade, não aceitando 
tratamento diferenciado daquele dispensado aos demais convidados e/ou parti-
cipantes, encaminhando ao Plenário relatório circunstanciado e de caráter pú-
blico de suas atividades no evento. 

Art. 8° Recomenda-se que, no prazo de seis meses após deixar o car-
go, o ex-presidente, ex-conselheiro, ex-procurador-geral e ex-servidores, vo-
luntariamente, abstenham-se de prestar serviços ou representar qualquer pes-
soa fisica ou jurídica, em atividades direta ou indiretamente relacionadas àque-
las desenvolvidas pelo CADE. 

Art. 9° A agenda de atividades relativas às atribuições dos membros 
do Plenário e do Procurador-Geral do CADE é pública, devendo ficar disponí-
vel para consulta na secretaria desta autarquia. 

CAPÍTULO V 
DAS VEDAÇÕES 

Art. lo. É expressamente vedado ao servidor do CADE: 

1 - valer-se do cargo ou função para obter qualquer favorecimen-
to, para si ou para outrem; 

II - utilizar para fins privados as informações privilegiadas às quais 
teve acesso por razão de seu cargo; 

III - prejudicar a reputação de outros servidores, dos membros do 
Conselho, do Procurador-Geral ou de outras pessoas que tenham relação de 
trabalho com esta autarquia; 

IV - ser conivente com erro ou infração às disposições contidas na 
Constituição Federal, Lei n° 8.884/94, Decreto n° 1.171/94, Regimento Inter-
no, Resoluções ou qualquer norma interna deste órgão; 

R. Dir. Econ., Brasília, ago./dez. 1998 	 41 



V - manifestar, por qualquer meio de comunicação, divulgar, for-
necer ou prestar informações, assumir compromissos, fazer promessas, forne-
cer cópias reprográficas referentes aos processos em tramitação no CADE, 
pendente de julgamento, ou outras questões compreendidas nas atividades des-
te órgão, exceto se permitido por lei e devidamente autorizado pelo Presidente 
ou Relator, na forma do Regimento Interno do CADE; 

VI - exercer quaisquer atividades incompatíveis com sua função e 
horário de trabalho no CADE, salvo aquelas permitidas por meio de disposição 
legal; 

VII - procrastinar ou dificultar o exercício regular de direito por 
qualquer cidadão, causando-lhe dano moral ou material; 

VIII - valer-se de sua posição hierárquica ou cargo que ocupa para in-
vadir a privacidade de outrem nas relações de trabalho fazendo gestos, comen-
tários ou tomando atitudes que venham, de forma implícita ou explícita, a gerar 
constrangimento ou desrespeito à individualidade; 

IX - permitir que perseguições, simpatias, antipatias, caprichos, pai-
xões ou interesses de ordem pessoal interfiram nas relações de trabalho e/ou no 
trato com o público, administrados ou colegas; 

X - solicitar, pleitear, provocar, sugerir ou receber, para si ou para 
outrem, mesmo em ocasiões de festividade, qualquer tipo de ajuda financeira, 
gratificação, prêmio, comissão, doação, presentes ou outras utilidades de valor 
econômico, oferecidos por pessoa fisica ou jurídica interessada na atividade do 
CADE, exceto aqueles de valor simbólico, que devem ter sua aceitação tornada 
pública; 

XI - adulterar ou deturpar o teor de documentos que tramitam nesta 
autarquia; 

XII - desviar servidor público do CADE para atendimento de inte-
resse particular; e 

XIII - retirar de quaisquer setores desta autarquia, sem estar autoriza-
do, processo, documento, livro, material, ou bem pertencente ao patrimônio 
público. 

CAPÍTULO VI 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 11. Os membros do Plenário do CADE, juntamente com o Pro-
curador-Geral, terão a responsabilidade de assegurar o cumprimento desta Re-
solução. 
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Parágrafo único. As dúvidas surgidas da aplicação desta resolução de-
vem ser submetidas à soberania das decisões plenárias, nos termos do art. 70,  

inciso XIX, da Lei n° 8.884/94. 

Art. 12. Este Código entrará em vigor na data de sua publicação no 
piário Oficial da União. 

GESNER OLIVEIRA 
Presidente do CADE 
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